ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº


, DE 2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A EMENDA n.º 10 e a MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA, APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019

De autoria do Ministério Público, o projeto em epígrafe amplia, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça e acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público).

Tendo sido oferecida a emenda nº 10, nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno, o Projeto retorna às comissões.

Estando pendente de análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto recebeu uma mensagem aditiva substitutiva, através do Ofício nº 428/19-JUR, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo. 

Nesta oportunidade, compete-nos, em atendimento às determinações do artigo 31, § 1º, Regimento Interno, analisar, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, de mérito, tanto a Emenda nº 10, quanto a Mensagem Aditiva Substitutiva. 

Ao fazê-lo, verificamos que a emenda nº 10 visa incluir artigo 8º, de maneira que sejam observadas as limitações impostas pela Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020.

Por sua vez, a mensagem aditiva substitutiva objetiva alterar a proposta de maneira a reduzir o número de cargos criados no quadro Permanente do Ministério Público, na seguinte conformidade: 

· de 200 para 120 cargos de cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância final, referência VI; 
· de 100 para 45 cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância intermediária, referência V; 

· de 70 para 35 cargos de Promotor de Justiça, classificados em entrância inicial, referência IV;

Ainda, cria no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo 600 cargos de Analista Jurídico do Ministério Público.

Prevê, também, que a Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022 de maneira que observa as limitações impostas pela Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020, como pretendeu a emenda nº 10. 

Somos favoráveis à aprovação da Mensagem Aditiva substitutiva em razão de melhor se adequar às necessidades atuais do Ministério Público e garantir que a instituição siga cumprindo valorosamente as funções previstas na Constituição. 

Há uma redução à metade do número de cargos de Promotores de Justiça. A criação dos cargos de analista, permitirá que os membros do Ministério Público se dediquem às suas funções constitucionais, tendo todo o suporte sob a responsabilidade dos Analistas Jurídicos.

Diante do exposto, somos favoráveis à Mensagem Aditiva Substitutiva nº 1, e contrários à emenda nº 10, apresentados ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019.

Sala das Comissões,




Deputado Marcos Zerbini
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